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ESTADO DA PARAIBA

MUNICíPIO DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE OO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, í26, centro - GEP:58.995-000 - MANAIRA-PB.
CNPJ/MF 09.148.1 31/0001 -95.

LEI MUNICIPAL No 564/2023. Manaíra-PB, de 14 de agosto de 2023.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO DO MUI.JICíPIO

DE MANAíRA/PB A PROMOVER
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FíSICAS E/OU

JURíDICAS, MEDIANTE CHAMAMENTO
PÚBLIco, PARA A CONTRATAÇÃO DE

SERVIçOS DE INTERESSE DA ADMINISTRAçÃO
PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITC CCNSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAiRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo que determina o
art. 38, da Lei Orgânica do Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores
de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO, a seguinte Lei.

Art. 1o - Fica o Pocjer Executivo cio Município de ManaíralPB autorizacio a
instaurar processos de chamamento público, para o credenciamento de pessoas

fÍsicas e/ou jurídicas, fornecedoras de serviços de interesse da Administração
Pública Municipal.

Art. 2o. PaG fins ciesta Lei consiciera-se

| - chamamento público: ato administrativo destinado a credenciar pessoa física

ou jurídica interessada, na prestação de serviços de interesse da Administraçâo

Pública Municipal. garantindo-se a observância dos princíoios da isonomia, da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos;

ll - credenciamento: ato administrativo oriundo de chamamento púbiico,

visando à contratação, em igualdade de condições, de todos os interêssados
habilitados para a prestação dos serviços constantes no objeto do edital de
chamamênto público;



iii - credenciante: MunicÍpio cje Íúanaírai PB - Pocier Executivo;

lV - credenciado: pessoa fÍsica ou jurídica fornecedora do objeto do edital de
chamamento público;

V - termo de crecienciamento: instrumento Íirmacio entre credenciante e

crêdenciado, formalizando o interesse de ambas as partes no fornecimento e
aceitação dos serviços constantes no objeto do edital de chamamento público;

Vl - serviços de interesse da AdministraÇão Pública Municipal: serviços das áreas

de saúde e outros que sejam imprescindíveis para o atendimento das demandas
municipais.

Art. 30. O edital de chamamento público deverá especificar claramente o objeto

a ser contratado, Íixando de maneira expiÍcita os critérios e exigências mínimas

à participaçâo e habilitaÉo dos interessados, respeitando o princípio da
impessoalidade.

Art. 40. São requisitos para a realização de chamamento público

| - ampla divulgaçâo, mediantê publicação no Diário Oficial do Município;

ll - fixar critérios e exigências para a habilitação dos interessados no

eredenciamento,

lll - fixar, de maneira criteriosa, os valores a serem percebidos pelo credenciado,

bem cpmo as condições e prazos para pagamento do objeto contratado;

iV - permitir o crecjenciamento dos interessados a qualquer tempo, ciescie que

respeitado o período de vigência do edital de chamamento público;

V - prever a possibilidade de ajustes nos termos de credenciamento, a qualquêr

tempo, respeitado o seu prazo de vigência, através de aditivos;

Vl - estabelecer as hipóteses de descredenciamento, possibilitando a exclusão

do credenciado que não esteja cumprindo as exigências do edital de
chamamento público.

Ârt. 5t. Poderão participar cio chamamento púbiico pessoas físicas eiou jurídicas
que se enquadrem nas exigências do edital e que estejam dispostos a prestar

os serviços constantes no objeto deste instrumento convocatório, em

conformidade com os valores propostos pelo mesmo.

Ârt. 60. O editai de chamamento público preverá um período cie credenciamento
não superior a í2 (doze) meses.
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ParágraÍo único. O termo de crecienciamento oriuncjo do chamamento púbiico
poderá ser Íirmado a qualquer tempo, a partir da maniÍestação do interessado,
sendo a sua vigência vinculada ao período de credenciamento disposto no edital
de chamamento público.

Ârt. 70. O processo cie credenciamento cjeverá ser instruício com todas as

exigências contidas na Lei Federal no 8.666/1993 ou na Lei no 14.13312021 , bem
como demais dispositivos legais que regulamentem a matéria.

Art. 80. O termo de credenciamento não qera qualquer tipo de vínculo

empregatício ou outro, além do estabelecido no próprio termo, entre o Município

de Manaíra/PB e o credenciado.

Art. 90. As despesas decorrentes dos termos de credenciamento correráo por

conta de ciotações orçamentárias próprias, supiementadas, se necessário.

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei por

meio de Decreto.

Art. í'l . Este Lei entra em vigor na data de sua pubiicação, revogadas as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra,
Estado da Paraíba, em 14 de agosto de2023,201 anos da lndependência do
Brasil e 61 anos da emancipação política do município de Manaíra-PB.
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SÍ. rvlAl{tJE llít ULlNU SllYlAu

- Prefeito Constitucional -
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Esr^Do DA PAR^IBÁ
MUMCIPTo DE MANÀIR^
PREFEITURA MUNICÍPAL
GÂBINETE DO PREFBITO

sITo RUA JosÉ Ros.rs, No:16.í - pRÉDlo - cENlRo
CEP: 58995-OOO, MANAiRA/PB.

CNPJ.: 09. l{8-1.31i0001-95

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N" OO7/2023.

de '14 de agosto de 2023.

o pREFEtro coNsÍTUctoNÂL Do MuNtcípto DE [raNAÍRA.
ÊSTADO DA PARAíBA. no u§o de suas alribuições legais, conferidas
pelo quê dêtêrmina o ârt. 38, dâ Lêr Orgânicâ do Múhicipal, Íaço
sabeÍ que a CâlnaÉ de Vereadores de Maheíra-PB, DECRETA e eu
SANCIONO a seguante Lei.

1.0m.m tuado m L€i tluncFd É 1831010. de 02[Xf20n(

Mânaíra-PB,

cc-1

REiIUN EX RI

ATUALIZÂ VALORES DO Al'IEXO
TRÊs oA LEt ituNtctPAL N.228,
ãD2, OE 3í.01-2002, OUE CUIOA
DA ESTRUTURA
ADMINISTRATIVA DO
MuNrcÍPto DE MANAíRA - PB,

FtxANDo suBsÍolos PARA os
caRcos E DÁ ourRAs
PROVIDÊNCAS.

cc -2 1.880m

cc -3 1ünm

cc-l 1320.m

Art. 2'. A subst,tuiçào do Anexo Três da Lq Municipal n' 22812002, dê
31.01.2002, que cuida da Estnitúrâ AdmrnistratNa do Município de
ManâÍrâ ocorrêrá pelo quadro acima descrito, o qual entIaÉ em vtgoí,
para efeitos de pagamentos, revogando disposiç6es em cohtráflo.

Art. 3o. A presentê Lei entíará ern úgoí na data de sua publicaçáo,
com efeitos fnanceiros retroativos a 0l de ageto de 2023.

Gabinêlê do Preíeito Constitucional do
municldo de llan.íra, Estado da Palaíb., em í,1 dê março de
2023,2O1 anos dâ lhdêpêndêncie do Bresil e 61 anôs da
emancipaçâo polltica do muhicifro de Manalra-PB.

DT. MANOEL VIRGULINO SIMÃO

- Prefeito Constitucional -

Art'l'-Fica o Poder Exêcríivo do MunicÍÊÍo de MahairdPB aúoízado
a rn6teurar pÍocessoE dechamamento púHico, para o credenciamento
de pessoas ÍÍsicas e/ou jurÍdicas, Íornecedoras de serviços de
interessê dáAdrninistEçáo Pública Municipal.

Manaíra-PB, de í4 de agoslo

AUÍORIZÂ O PODER EXECUÍIVO DO

uNtclPto oE MANAIRA/PB a
PROMOVER CREDENCIAMENTO OE

PEssoas Flstcas E/ou JURlDtcas,
MEDTANTE cHAIüAMENTo PúBUco,
PARAA coNTRATAÇÃo DE sERVtços
oE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃo
PúBLtcA MUNtctPAL, E oÁ ourRAs
PROVIDÊNCIAS.

o pREFEtÍo coNslÍuctoNAL Do tíuNtcípto DE iraNAÍRA
ESTADO DA PARAíBA, nô u6o de suãs átíbuiçô€6 legais. cohferidas
pelo que dete.Ímina o a.L 38, de Lei orgânica do Municipel, feço
saber que a Cámara de Vêreadore6 de Manaíra+B, OECRETA ê eu
SAl,lClONO, a Geguinte Lêi.

I - chãhahento púHico. ato administratryo destinado a cÍedenciar
pê6soa íl6ica ou juridica intêreEsade, ha prestaçáo de seryiÇoG de
intêresse dá Administração Pública Muhicrpal, garantrndo-se a
observància dos prihcipios dâ isonornia, da legalídade, da
impessoalidade. da moralidade, dâ igualdade, da publicidade, da
probidadê edminiGtratúa, dâ vinculaÉo ao in6trumento convocâtódo,
do iulgamênto objetivo e dos que lhes sáo correlatos;

ll - cÍedenciamento: ato admrnistratúo oíiundo de chamemento
pllblico, üsando à contrataÉo, em igualdade de condiçôE de
lodG os ihteressados hatilitado6 pãrá a prestação do§ 6erviço6
constantes no obielo do €ditel de chamarnênto plHica;
lll -c.edênciâr e: MunaolFo de ManalraiPB - Poder Execúivo;

lV - ôredenciâdo: pessoa fisica ou jurídica Íornecedora do objêto do
êdital de chalnemento púdico;

V -termo de cÍedenciamento: inslrumehto Ímado entre credenciante
e credenciado, formalizando o interesse de ambas as partes no

LEI lruNlclPAL N. 56412023.

de 2023.

PAGINA O1

Art, í". Ficê o PreÍeito Municapâl aúorizado a substituir ê pagar os
valores do Anexo Três da Lei Munacipâl no 22812002. de 31.01-2002,
que cuida dâ E6trúuraAdmini6trativa do MuhicÍFÍo dê Mahaira - PB. â
qual lirou subsídios para os cergos ôomissionedo, pelo Anexo Três
âbâixo descÍito.

slu80L0

Aí. ?- Para fns destã Lêi consrdera-se'
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

fornecimento e aceitaçào dos serviçG constantes no obleto do edital
de chamamento púHico,

t. g!. As despesas decotrentes dos termos de ctedenciamento
erão por contâ de dotâçóes oiÉme áriês própraas, suplementâdâs.

Vl - serviços de anteresse dâ Administraçáo Pública Municipâlr seMçds
das áreas de saúde ê outros que sejam irnprescrndíveis para o
atendimento da6 demândas municipâb.

í0. Fica o Poder Execúavo aúorizado a regulamentar a presente
por heio dê DêcÍeto.

1'1. Este Lei entrá em vigor na data de sua publicaçáo, revogâdas
dbpo6iÇóes em conlrário.

Gâbinele do Prefeito constitucionâl do
unicípio de Manaira, Estado da Pârâíba, em í4 de agosto de

ArL 4'. São requisitos para a realização de chamamento púHico: , 201 anos da lndependéncia do Braôile 6'1 anos da emancipaçáo
itica do municipio de ManaÍra-PB

I -ampla davulgaçáo, medaahle puuicação no Diáío Ofcialdo Municípioi

ll - Íxár critérios e êxigências pârâ â habilitação dos rnteressados no

credenciâmehtoi D]. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Preíeito Constitucional -

lll - Íixar de maneire crÍtedosa, os valores a 6erêm percebidos pelo

credenciado, bêm como es condiçôes e prazos paíe pâgemento do

objeto cootratâdoi

LÉI MUNICIPÂL NO 565'2023

m23.
Manaíra-PB, dê 1,4 de agoslo de

lV - permitir o credenciamenio do6 interes6ados a qualqúer tempo,
desde que re6pertâdo o pêríodô de vigência do ednal dê châmãmento
público; INSÍlTUl O PROGRAi,IA

EDUCAOOR SOCIAL
voLUNÍÁRto No MUNtcíPto
oE MANAíRA E DÁ oUTRAS
PRoúDÊNclas.

V - prever a possibilidade de ajustes nos termos de credencramento, a
qualquertempo, respenado o 6eu prazo devrgência. atÍavés de adilivo§:

Vl - estabelecer es hipóteses de descredenciamento, possibilitendo a

exôluôáo do credenciado que náo esteje cumpaindo ás exigências do
edital de chamamento púUico.

DA PARAÍBA, no u6o de 6ua6 atribuições legais, conferidas

A.t 5'. Poderáo panicipar do chamamento público pêssoôs flsicas e./

ou jurldicas que se enquâdrêrh ns exigéncaas do edrtal e quê êstejâm
di6p6to6 a pre6tar os 6erviços constantes no otjeto dê6tê instrumênto
convocalôrao, em conÍormidade com os valores propo6to6 pêlo me6mo.

o qúe delermrne o ert 38. dâ Lei Orgánica do Municipal Íaço saber
ue a Cámara de VeÍeedores de MânaÍra-PB. OECRETA e eu

CIONO, a seguinte Lei

1'. Frca rnstituido o Progrâmâ Êducâdor Sociâl Voluntáno. no ámbrto
4,t.6'. O edatãl de chamâmento públrco preverâ um peíodo de
crêdenciamênto náo 6uperior a 12 (doze) mese6.

Secretaria dê Municipal de Educaçáo de Mânãíra - PB, destrnado à

eleçáo de trabalhadores voluntários para exercicio de atÍvidades de
adoÍ e monitor na rede muniopal de ensino.

Parágrafo únaco. O termo de credenciamento oriundo do chamamento
público poderá ser llÍmado a qualqueÍ tempo, a partrr da maniÍestaçáo
do intereEsado,6ehdo a sua vigência vinculada ao pelíodo de
credenciamênto disposto no edital dê chamemento púUico.

pregatícjo, nem obngaçáo de nâlurezâ lrãbalhista, previdenciáaa ou

, na Íorma da Lei Federal no 9.608/1998

ArL 7n. O pÍocesso de credenciamento deverâ seí instíuÍdo com todâs
âs exigências contidas na Lei FedeÍál n. 8.666/1993 ou na Lei no 14.í 33/
2021 bem como demais dispositivos legais que r€ulamentem a maténa.

3'. O seNiço voluntáÍio será exercido mediante a celebraçáo de
o de adesão ehtre o Município de MahaírdPB. através da Secretana

Educaçáo e Cultura. e o prestadoÍ do servrço voluntáno dele devendo
star o ot{eto e as condiçóes de seú exercÍoo.

t. ul'. A contrataçáo do6 êducadore6 6ociais voluntár,os será
a de proce66o 6eletvo simdificado.

5'. O educâdor socral volunláÍio receberá bolsa-alxílio. de naluíeza

Art. E . O termo de credenciamento náo gerâ quahuer tipo de vÍnculo
empíegatício ou oúÍo, âlém do estabelecido no píópÍio teímo ente o
lvunicÍpro de Manalra,/PB e o credenciado.

PActNA02
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Art 3'. O editalde chamamefito BlHico deverá especrticar claÍameítte
o objeto a seÍ contratado, Íixando de maneira exdÍcna os crttéJios e

exigências mÍnimas à paÍticapaçáo e habilitaçáo dos interessâdos,
lespeitando o pnnclpio da impessoalidade.

necessano.

pREFEITo coNsflÍuctoNAl Do MUNtcípto DE MANAÍRA.

?. O servaço voluntáÍio prev,sto nesta Lei não gera vínculo


